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Vereadores aprovam projeto que objetiva 
auxiliar no deslocamento de alunos do Curso 
Técnico Agrícola
Após o recesso, o Poder Legislativo retornou com sessão ordinária na segunda-feira

O Poder Legislativo de 
Doutor Ricardo realizou 
na segunda-feira, 05 de 
janeiro, a primeira sessão 
ordinária do ano, a qual, 
teve em pauta dois Proje-
tos de Lei, ambos aprova-
dos por unanimidade. O 
vereador Alberto De Mo-
zzi não esteve presente 
em razão de sua ida para 
Brasília.

O suplente de ve-
reador, Adejan 
Pereira da Luz, 

assumiu a cadeira no Le-
gislativo, pelo período de 
30 dias, devido ao licencia-
mento do vereador titular, 
Neuro Arcari. 

Projetos de Lei 
do Executivo

O Projeto de Lei 
001/2024, autoriza o Po-

Primeira sessão ordinária Legislativo ricardense em 2024

Extrato de Contrata-
ção Direta

Processo Administrativo 
n.° 01/2024

Processo de Dispensa de 
Licitação n.° 001/2024

Objeto aquisição de ga-
leria da Legislatura 2021 a 
2024, com fotos gravadas 
de vereadores, através da 
Câmara Municipal de Vere-
adores de Doutor Ricardo.

Contratada: Marcos Le-
onardo Varela Anacleto e 
Cia LTDA. Pessoa jurídi-
ca de direito privado, ins-

crita no CNPJ/MF sob n° 
46.494.062/0001-06.

Valor total: R$ 1.200,00 
(mil e duzentos reais).

Fundamento legal: ar-
tigo 75, inciso II, da Lei 
n.° 14.133/2021, adotada 
pela municipalidade através 
da Resolução de Mesa n.° 
001/2023, de 26 de dezem-
bro de 2023.

Doutor Ricardo – RS, 
05 de fevereiro de 2024.

Rogerio Bertoncelli 
Dorigon

Presidente

Extrato de Dispensa 
de Licitação

Processo Administrativo 
n.°02/2024

Processo de Dispensa de 
Licitação n.°002/2024

Objeto: Contratação de 
empresa especializada para a 
prestação de serviços de di-
vulgação, em rádio de âmbito 
regional, dos trabalhos da Câ-
mara Municipal de Vereadores 
perante à comunidade.

Contratada: Radio Cultura 
de Arvorezinha LTDA, pes-

soa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ/MF sob n.° 
89.655.880/0002-29.

Valor mensal: R$ 784,50 
(setecentos e oitenta e quatro 
reais com cinquenta centa-
vos).

Fundamento Legal: Artigo 
75, inciso II, da Lei Federal nº 
14.133/2021.

Doutor Ricardo – RS, 05 
de fevereiro de 2024.

Rogerio Bertoncelli 
Dorigon

Presidente

Adejan Luz assume como vereador por 30 dias

der Executivo Municipal a 
firmar contrato de locação 
de imóvel (sala com 46,75 
m² de dimensão, na Rua 
Ernesto Arcari, 68, na sede 
do município) para funcio-
namento do novo escritó-
rio da Emater/RS-Ascar. 
Fica, também, autorizado 
o Poder Executivo a efetu-
ar o pagamento do aluguel 
mensal no valor de R$ 700, 
bem como a conta de luz do 
imóvel objeto da locação.

O Projeto de Lei 
002/2024, autoriza o Poder 
Executivo a realizar via-
gens no ano de 2024 para 

a Escola Estadual Técnica 
Agrícola de Guaporé (EE-
TAG), visando auxiliar com 
deslocamentos de alunos do 
Curso Técnico Agrícola. O 
município disponibilizará o 
veículo e motorista para re-
alizar as viagens custeando o 
valor do combustível, e pa-
gamento de possíveis diárias 
e/ou horas extras dos moto-
ristas.

No Plano Municipal da 
Educação consta o apoio 
à oferta de cursos técnicos 
voltados para o Ensino Mé-
dio, assim, colaborando para 
que o aluno seja incentivado 

a investir seus estudos na 
área da agricultura, agroin-
dústria ou áreas que fazem 
parte da história e da reali-
dade do município de Dou-
tor Ricardo. O Ensino Mé-
dio é de responsabilidade do 
Estado e da família, porém, 
a Secretaria da Educação so-
licitou uma reunião para aju-
dar com aproximadamente 
50% dos custos dos deslo-
camentos, restando para a 
família investir outros 50%.

Parecer relativo às
contas do gestor

O Tribunal de Contas 
do Estado, emitiu o Parecer 
relativo às contas do gestor 
do município de Doutor Ri-
cardo no ano de 2021. Esse 
parecer é dado ciência a 
Câmara de Vereadores para 
que façam uma votação fa-
vorável ou não à decisão do 
Tribunal de Contas. Confor-
me o Regimento Interno da 
Casa Legislativa, o referido 
Parecer estará disponível 
para leitura e conferência na 
Câmara Municipal, por 60 
dias, a contar do dia de seu 
recebimento, até finalmente 
ir para votação.


